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DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA. 
DIREITOS  SOCIAIS  PREVISTOS  NO  ART.7º  DA 
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  FÉRIAS  E  DÉCIMO 
TERCEIRO.  EXTENSÃO  AO  SERVIDOR 
CONTRATADO  TEMPORARIAMENTE. 
CABIMENTO. SÁLÁRIOS NÃO QUITADOS. PROVA 
DE  FATOS  IMPEDITIVOS,  MODIFICATIVOS  E 
EXTINTIVOS DO DIREITO DO AUTOR. ÔNUS DA 
EDILIDADE. ART. 333, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA.  MANUTENÇÃO. 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO APELO.

-  Não  se  desincumbindo  a  edilidade  municipal  de 
comprovar  o  adimplemento  da obrigação,  é  de ser 
mantida a condenação imposta pelo Juízo  a quo,  a 
teor do disposto no art. 333, II, do Código de Proces-
so Civil.

VISTOS, etc.
Cuida-se  de  apelação  cível  interposta  pelo  MUNICÍPIO  DE 

ALAGOA GRANDE contra  a sentença de fls. 35/38 que julgou procedente o 
pedido constante na ação de cobrança aforada por ROSILENE MARIA JACO-
ME DOS SANTOS em face do Município, ora apelante. 

 Consta da inicial que a recorrida, contratada para atender a ne-
cessidade temporária de excepcional interesse público para a função de moni-
tora de creche, deixou de receber os salários dos meses de agosto e setem-
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bro de 2012, férias mais 1/3 referente ao período de 209/2010, 2010/2011, 
2011/2012 e 2012/2013, este proporcional; pagamento dos 13º salários dos 
anos de 2009, este proporcional, de 2010 e 2012,razão porque requereu o pa-
gamento destas verbas nos termos da exordial.

 Regularmente  processado  o  feito,  sobreveio  sentença  de 
mérito acolhendo o pleito autoral. 

Irresignado  com  o  decisum,  o promovido  interpôs  recurso 
apelatório  fls. 40/46,  aduzindo,  em síntese,  que  o  pagamento  das  verbas 
pleiteadas  pelo  recorrida  já  foram  quitadas,  conforme  ficha  financeira 
apresentada na peça de defesa. Ao final, pugnou pela reforma da sentença 
recorrida para ver julgado improcedente o pedido autoral.

Contrarrazões  às  fls.  49/51,  pugnando  pela  manutenção  da 
sentença vergastada.

Cota  Ministerial  deixando  de  emitir  parcer  conclusivo, 
porquanto não vislumbrou interesse público que recomende sua intervenção. 
(fls. 56/57).

 É o relatório. 
 FUNDAMENTAÇÃO. 
Cinge-se a controvérsia em torno da comprovação do paga-

mento dos salários dos meses de agosto e setembro de 2012, férias mais 1/3 
referente ao período de 209/2010, 2010/2011, 2011/2012 e 2012/2013, este 
proporcional; pagamento dos 13º salários dos anos de 2009, este proporcio-
nal, de 2010 e 2012.

Prefacialmente, restou caracterizado o fato constitutivo do direi-
to da autora/apelada, conforme preconiza o art. 333, I, do CPC, vez que com-
provou, mediante os documentos acostados aos autos o vínculo com a admi-
nistração pública municipal e, consequentemente, o direito à percepção das 
verbas devidas pelo Município de Alagoa Grande. 

Caberia à Edilidade, em contrapartida, trazer os elementos pro-
batórios que desconstituíssem as alegações trazidas pela parte autora, po-
rém, não o fez.

Com efeito, a única prova trazida aos autos pela edilidade foi a 
ficha financeira (fls. 30/33), a qual não serve para comprovar o pagamento 
perseguido pelo autor, vez que revela-se frágil como meio de prova, já que 
preenchidas à mão, o que torna ainda mais duvidosa as informações ali conti-
das, somados a ausência de recibos, tranferência bancária ou depósito em 
conta da titularidade da recorrida.

Assim, não provou a municipalidade, os fatos impeditivos, mo-
dificativos ou extintivos dos direitos pleiteados, conforme dispõe o inciso II do 
art. 333 do CPC:

"Art. 333. O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto ao 
fato constitutivo do seu direito; II - ao réu, quanto à existência 
de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do 
autor". (grifo nosso).
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Nesse contexto, não há como se repassar ao servidor, no caso, 
a parte autora, o ônus de comprovar a falta de pagamento, sendo suficiente 
demonstrar o seu vínculo junto ao Município e a efetiva prestação do serviço, 
o que foi feito.

A jurisprudência desta E. Corte já entendeu nesse sentido,  in 
verbis:

"É ônus do Município provar a ocorrência de fato impediti-
vo, modificativo ou extintivo que afaste o direito do servi-
dor  ao  recebimento  das  verbas  salariais  pleiteadas.  Nas 
causas em que for vencida a Fazenda Pública os honorários 
serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz. Assim, 
tendo o juízo monocrático seguido as balizas legais, não há o 
que se alterar. Estando a matéria pacificada por jurisprudência 
dominante deste Tribunal de Justiça, impõe-se a negação do 
seguimento de recurso,  nos  termos do caput  do art.  557 do 
CPC”. 1

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. SER-
VIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.  PAGAMENTO DE SALÁRIOS 
ATRASADOS.  CABIMENTO.  PROVA  DE  FATOS  IMPEDITI-
VOS, MODIFICATIVOS E EXTINTIVOS DO DIREITO DO AU-
TOR. ÔNUS DA EDILIDADE. ART. 333, II, DO CPC. INEXIS-
TÊNCIA. INTELIGÊNCIA DO ART. 557, CAPUT, CPC. SEGUI-
MENTO NEGADO. Ao município cumpre o ônus de demons-
trar a realização do pagamento pleiteado, nos termos do ar-
tigo 333, II, do CPC. Se não provou o pagamento, deve efe-
tuá-lo, sob pena de ocorrência de enriquecimento ilícito do 
ente público em detrimento do particular, vedado pelo or-
denamento jurídico”.2

"AÇÃO DE COBRANÇA. MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE CAIA-
NA. Servidor público.  Salários retidos.  Revelia  do promovido. 
Julgamento antecipado.  Procedência do pedido.  Apelação cí-
vel. Prescrição de fundo de direito. Inocorrência. Pagamento de 
salários. Ausência de documentos.  Ônus da prova que com-
pete ao Município. Conhecimento e desprovimento do recurso. 
Tratando-se  de  relação  de  trato  sucessivo,  a  Incidência,  da 
prescrição quinquenal é contada a partir dos cinco anos anteri-
ores à propositura da ação - Súmula 85 do STJ. Preliminar de 
prescrição rejeitada.  Incumbe à edilidade  comprovar  o paga-
mento das verbas salariais aos seus servidores, e não a estes, 
que não podem constituir provas negativas do fato”.3

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDORA PÚ-
BLICA.  CARGO COMISSIONADO.  VÍNCULO  JURÍDICOAD-
MINISTRATIVO.  VERBAS  REMUNERATÓRIAS.  COMPRO-
VAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. SALÁRIOS, DÉ-

1 TJPB - AC 052.2007.000931-2/001 — Rel. Juiz convocado Rodrigo Marques Silva Lima — DJ 15/10/2009.
2 TJPB - Acórdão do processo nº 03720090009673001 - Órgão (TRIBUNAL PLENO) - Relator DES. JOÃO ALVES DA 

SILVA - j. em 20/02/2013
3 TJPB — AC 0212004001911-5/001 — Des. Antônio de Pádua Lima Montenegro — 4° CC -09/11/2009.
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CIMO TERCEIROS E FÉRIAS MAIS UM TERÇO. AUSÊNCIA 
DE PAGAMENTO. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA DA MU-
NICIPALIDADE.  MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.  DESPRO-
VIMENTO  DO  RECURSO.TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº 
00018176120138150031 - Órgão (1ª Câmara Especializada Cí-
vel)  -  Relator  DES MARCOS CAVALCANTI DE ALBUQUER-
QUE - j. Em 12-08-2014. 

Não destoa o Superior Tribunal de Justiça (STJ), in verbis:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGI-
MENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚ-
BLICO. PROGRESSÃO FUNCIONAL. DIFERENÇAS SALARI-
AIS. JULGAMENTO EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. ÔNUS 
DA PROVA. ATO IMPEDITIVO, MODIFICATIVO OU EXTINTI-
VO. ART. 333, II, DO CPC. INCUMBÊNCIA DO RÉU. RECO-
NHECIMENTO DO DIREITO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRI-
AS. REQUISITOS LEGAIS. NÃO PREENCHIMENTO. ALEGA-
ÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N2 7/STJ.  LEI ESTADUAL 
1\12  10.961/92.  VIOLAÇÃO.  EXAME DE LEGISLAÇÃO  LO-
CAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N2 280/STF. 1. Não há fa-
lar em julgamento extra petita se a pretensão do autor diz res-
peito ao recebimento das parcelas decorrentes da progressão, 
uma vez que para julgar o pedido procedente, deve, primeira-
mente, o Juiz sentenciante declarar o seu direito à referida pro-
gressão funcional. 2.  Nos termos do art. 333, II, do CPC, o 
ônus da prova incumbe ao réu, quanto à existência de fato 
impeditivo, modificativo o extintivo do direito do autor. 3. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento”.

Não tendo o Município/Apelante se desincumbido de compro-
var o adimplemento das parcelas requeridas na exordial, ônus que lhe incum-
bia, conforme já decidiu reiteradamente esta Egrégia Corte, a manutenção da 
sua condenação quanto ao seu pagamento é medida que se impõe.

DISPOSITIVO
Ante o exposto, nos termos do art. 557, caput, do CPC, NEGO 

SEGUIMENTO  ao recurso de apelação, o que faço de forma monocrática, 
diante de sua manifesta improcedência.

P.I.

João Pessoa, 23 de outubro de 2014.

JUIZ CONVOCADO João Batista Barbosa
                               RELATOR
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